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	Artigo 8
Membros.  O Conselho Diretor é composto dos Estados membros da OEA. Cada Estado membro acreditará um representante titular selecionado dentre seus altos funcionários responsáveis de entidades oficiais especializadas em temas de infância, adolescência e família, ou dentre pessoas de reconhecida competência na matéria; cada Estado membro poderá designar os alternos ou suplentes que reputar necessários; Se o representante titular, os alternos ou os suplentes não puderem assistir a uma determinada reunião do Conselho Diretor, o governo do país poderá designar um Representante “ad-hoc”;  designação dos Representantes deverá ser encaminhada pelo Ministério das Relações Exteriores do país à Secretaria do Instituto em Montevidéu. 

Artigo 17
A Presidência e a Vice-presidência do Conselho.  O Conselho Diretor elegerá seu Presidente e Vice-presidente, cada um por um prazo de “dois anos”. O Presidente e o Vice-presidente deverão ser, simultaneamente, Representantes Titulares dos Estados membros; nenhum Estado membro poderá apresentar-se a mais de um cargo elegível, por período; quando eleger suas autoridades, o Conselho Diretor observará de preferência, os princípios de rodízio e de  representação geográfica eqüitativa; o Presidente e o Vice-presidente poderão ser reeleitos por uma só vez consecutiva; o prazo de "dois anos" começará a partir do momento da eleição do Presidente ou do Vice-presidente, segundo o caso, e caducará imediatamente após a eleição de seu sucessor na reunião ordinária presencial celebrada no segundo ano posterior  àquele no qual houver sido eleito. 

Em caso de vacância temporária ou definitiva da Presidência e a Vice-presidência, vão reger os procedimentos pertinentes estabelecidos no art. 17.3 do Regulamento: “Caso se produzir vacância temporária da Presidência, o lugar será ocupado pelo Vice-presidente e, caso se produzir vacância temporária da Vice-presidência, o representante titular do primeiro país depois do país do Vice-presidente na ordem de precedência tomará seu lugar”.
Artigo 25
Designação. O Diretor-Geral é membro do pessoal da Secretaria-Geral da OEA (SG/OEA) e é designado pelo Secretário-Geral da OEA. O Diretor-Geral permanecerá em seu cargo por um período inicial de quatro anos, sendo que poderá ser designado para períodos subseqüentes de até quatro anos cada um. 
Ninguém pode ocupar o cargo do Diretor-Geral por mais de dois anos como interino ou por mais de dos períodos completos de quatro anos cada um.  De qualquer modo, o tempo durante o qual uma pessoa pode ocupar o cargo de Diretor-Geral e Diretor-Geral interino não pode superar os dez anos em total. 
Para designar um novo Diretor-Geral, o Secretário-Geral da OEA terá de designá-lo de dentre um terno proposto pelo Conselho Diretor, no âmbito de uma Reunião Presencial. Para fazer parte do terno cada candidato deverá contar no mínimo com o voto da maioria dos Estados membros presentes, de acordo com o artigo 15 do Estatuto e com o Regulamento. Se houver mais de três candidatos que receber a maioria mínima requerida, os três candidatos que receberem o maior número de votos dos Estados presentes constituirão o terno. 
Artigo 27 Ausência ou Incapacidade do Diretor-Geral. Quando o Diretor-Geral estiver de férias, anuais, por doença ou por qualquer outro conceito conforme o Regulamento de Pessoal da Secretaria-Geral da OEA, ou tiver de ausentar-se da Sede do Instituto por assuntos oficiais, o mesmo Diretor-Geral poderá designar, dentre os profissionais do Instituto, aquele que haverá de  desempenhar transitoriamente a Direção-Geral.
Quando o Diretor-Geral estiver impossibilitado temporariamente, em uso de férias por mais de seis semanas, dentro de um período de doze meses consecutivos, ou quando por qualquer outra razão não estiver em condições físicas ou mentais de exercer suas funções, o Secretário-Geral da OEA designará um membro do pessoal profissional do Instituto, ou outro membro do pessoal profissional da Secretaria-Geral para ocupar seu lugar até que o Diretor-Geral possa reassumi-las.  No entanto, se for determinado que a incapacidade ou o impedimento para desempenhar as funções do Diretor-Geral for permanente, então vai cessar sua designação, devendo ser designado novo Diretor-Geral conforme disposto no artigo 25 do Estatuto. 
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�. 	Por favor, substituir as páginas 44 e 45 do documento CP/INF. 5334/06 pelas anexas.


�.	Em conformidade com o Estatuto, aprovado pelo Conselho Diretor do IIN durante em sua LXXIX Reunião Ordinária, realizada em 25 e 26 de outubro de 2004 em México, D.F. – CD/RES. 06 (79-04.  O texto de reforma foi considerado, sem objeções, pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos (CP/doc.3964/04) em sua sessão ordinária de 2 de fevereiro de 2005.
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